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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer n° 211 – 19/10/2023
FAVORÁVEL COM RESSALVA
Projeto de Lei Nº 60/2023-E, 09/10/2023, de autoria do Poder Executivo.  

Relatora: Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso. 

O presente Projeto de Lei “Altera as Leis Ordinárias Nºs 2.209, de 1º de fevereiro de 1994, 2.702, de 6 de junho de 2002, e 4.292, de 9 de outubro de 2014, para dispor sobre a reversão dos servidores à atividade e as perícias médicas realizadas pelo SÃO ROQUE PREV, e dá outras providências”.
O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL COM RESSALVA e, posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.
A Assessoria Jurídica exarou o parecer em que opinou favoravelmente ao referido Projeto COM EXCEÇÃO da parte final do art. 27, caput, da Lei Ordinária nº 2.702/2002, uma vez que o trecho “compatível com a capacidade física, mental ou emocional do segurado”, é incompatível com o instituto da reversão e, nos termos da EC nº 103/2019, não se coaduna com a nova aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho.
Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, não contraria as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de direito. Assim, o parecer Jurídico ficou classificado como “Favorável com ressalvas”.
Desta feita, e com as RESSALVAS aqui observadas, esta Comissão consente sobre o prosseguimento na tramitação do Projeto de Lei, no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão de mérito analisar, devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.   
Sala das Sessões, 19 de outubro de 2023.
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A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação aprovou o parecer da Relatora em sua totalidade.
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